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PARECER Nº 516, DE 2021

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 277, DE 2016
De autoria do deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe estabelece nova fonte de custeio para o sistema regional de saúde.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, da qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.
O texto propõe que, nas condenações judiciais por danos ao consumidor, o valor da indenização seja acrescido em 30 a 50%, sendo tal quantia extra encaminhada como verba de custeio para a Secretaria de Estado da Saúde. O objetivo é que a punição das práticas lesivas aos consumidores seja mais efetiva, diminuindo a reincidência de empresas em tais casos. Além disso, aumentaria os recursos para a saúde no Estado.
O projeto também preocupa-se com a destinação dos recursos arrecadados, definindo que desses deverão ser aplicados 10% em financiamento de projetos de associações que atendam pacientes com doenças raras, 20% em assistência farmacêutica e 50% em implementação de leis que estabelecem diretrizes para enfrentamento do câncer e doenças raras no Estado. Os 20% restantes ficariam livres para uso determinado pela própria pasta, sendo vedada a utilização de tais valores para o pagamento de funcionários.
Assim, por considerar a medida válida e benéfica, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 277, de 2016.
a) Jorge Caruso – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO JORGE CARUSO, FAVORÁVEL

Sala da Comissões, em 23/06/2021.

a) Dep. Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Leticia Aguiar
Contrário ao voto do relator 

Dr. Jorge Do Carmo
Contrário ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Sebastião Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Observação: em face da constatação do empate, foi necessário, nos termos do art. 38, parágrafo único, do Regimento Interno da ALESP, recorrer ao voto de qualidade do Presidente da Comissão, que acabou por exarar voto favorável ao do Relator.
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